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SINOPSE

Este artigo analisa o uso de políticas tarifárias pelo segundo governo Trump como uma modalidade coercitiva  
de estadismo comercial visando preservar a hegemonia dos Estados Unidos. Em um cenário de transição de poder e de 
redistribuição de capacidade globais, marcado pela ascensão da China, os Estados Unidos abandonaram o discurso 
e a prática do liberalismo em favor de medidas protecionistas. O artigo demonstra que a administração Trump tem 
utilizado o acesso ao mercado americano como instrumento de poder, explorando a interdependência assimétrica 
para forçar parceiros a renegociar termos comerciais favoráveis a Washington. Contudo, embora busque conter a 
ascensão chinesa, essa estratégia aprofunda o enfraquecimento do sistema multilateral de comércio e pode induzir 
o distanciamento de aliados históricos, acelerando o declínio relativo do poder americano.
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ABSTRACT

This article analyzes the use of tariff policies by the second Trump administration as a coercive modality of trade 
statecraft aimed at preserving United States hegemony. In a scenario of power transition and redistribution of global 
capacities, marked by the rise of China, the United States has abandoned the discourse and practice of liberalism 
in favor of protectionist measures. The article demonstrates that the Trump administration has utilized access to the 
American market as an instrument of power, exploiting asymmetric interdependence to force partners to renegotiate 
trade terms favorable to Washington. However, while seeking to contain the Chinese rise, this strategy deepens the 
weakening of the multilateral trade system and may induce the distancing of historical allies, accelerating the relative 
decline of American power.
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1 INTRODUÇÃO

O contexto contemporâneo da política internacional é marcado por incerteza, instabilidade, aumento 
da competição entre as principais potências econômicas e maior potencialidade de conflitos armados. 
Todos esses elementos são característicos de momentos de transição resultantes do processo contínuo 
de redistribuição de capacidades de poder no sistema internacional. Essa redistribuição afeta o 
sistema de forma profunda, uma vez que a sua estrutura é determinada justamente pela distribuição 
dessas capacidades entres os Estados (Waltz, 1979). Ao longo da história, algumas poucas nações 
destacaram-se pela superconcentração dessas capacidades, criando assimetria ímpar e tornando-se 
potências hegemônicas, como a Grã-Bretanha, no período do Império britânico, e os Estados Unidos, 
no período pós-Segunda Guerra Mundial (Mearsheimer, 2001; Brooks e Wohlforth, 2015).

A distribuição de poder no sistema internacional, porém, não é estática. Desenvolvimentos 
tecnológicos, econômicos e militares constantes criam as condições para que haja redistribuição e 
emerjam novas concentração de poder (Gilpin, 1981). A expansão da economia internacional no 
pós-Segunda Guerra e os desenvolvimentos tecnológicos desde então ampliaram o mercado inter-
nacional de bens e capitais, criando as condições que favoreceram a ascensão econômica de países 
emergentes, sobretudo a China. Essa abertura dos mercados de bens e capitais propiciou a integração 
das economias desenvolvidas e em desenvolvimento promovendo novas relações de interdependência, 
mas alterando a distribuição de poder e riqueza no contexto global.

Nesse contexto, o comércio internacional tornou-se espaço de disputa por acesso mercados e 
pela consolidação de zonas de influência que contribuem para a preponderância das potências em 
questão. Este artigo aponta como esse cenário de transição de poder e de disputas geoeconômicas 
tem levado à utilização de políticas comerciais como instrumentos de estadismo comercial pelo 
segundo governo Trump. Essa estratégia utiliza o comércio internacional e, especialmente, o acesso 
ao mercado doméstico, como instrumentos de poder, explorando as relações assimétricas de interde-
pendência econômica de forma a assegurar o alinhamento de interesses, a consolidação de esferas de 
influência e a contenção da ascensão da potência emergente – a China. A questão que se coloca é: a 
política comercial do segundo governo Trump pode ser interpretada como uma tentativa de utilização 
do estadismo comercial para reverter as perdas de poder e de influência na política internacional 
decorrentes do processo de redistribuição global em curso?

Para lidar com a questão, faz-se, primeiramente, uma revisão da literatura relevante para a 
discussão teórica sobre estadismo econômico e geoeconomia, a qual é seguida por uma avaliação da 
evolução da política comercial americana até o segundo governo Trump, momento em que o estadismo 
comercial adquiriu contornos mais coercitivos. A hipótese subjacente é a de que a política comercial 
do segundo governo Trump utiliza o estadismo comercial para projetar influência sobre outros atores, 
aproveitando-se da assimetria em termos de dependência do mercado americano para renegociar os 
termos do comércio internacional, contribuindo, assim, para a manutenção do poderio americano.

O artigo está dividido em cinco seções, além desta introdução. A segunda seção aborda, a partir 
de uma discussão teórica, o interesse das grandes potências em promover e liderar o processo de 
liberalização comercial, bem como os efeitos redistributivos que o comércio exerce sobre as capaci-
dades de poder dos Estados. A terceira seção desenvolve o conceito de estadismo comercial como 
ferramenta analítica para a compreensão da instrumentalização das tarifas comerciais pelas principais 
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potências econômicas na competição geoeconômica global. A quarta seção explora a evolução do 
estadismo comercial na política econômica americana entre os governos de Barack Obama e Joe 
Biden, apresentando os principais instrumentos mobilizados por essas gestões. A quinta seção analisa 
o governo Trump 2, examinando em que medida essa gestão se diferencia dos governos anteriores 
no uso do estadismo comercial no cenário de competição geopolítica internacional. Para isso, são 
apresentadas as tarifas impostas no Liberation Day, o padrão de comércio bilateral dos países mais 
afetados por tais medidas, os acordos comerciais negociados até o momento – e seus respectivos 
termos – e outras ações tarifárias utilizadas no esforço de exercer influência sobre outros atores do 
sistema internacional. Por fim, a sexta seção traz as principais reflexões do estudo.

2 O COMÉRCIO COMO FATOR REDISTRIBUTIVO DO PODER

Os Estados Unidos firmaram-se como o poder dominante global após a Segunda Guerra Mundial, 
ocupando a posição de maior potência econômica e militar, com uma ampla assimetria em relação 
às demais nações. A opção por liderar o ordenamento global sob sua hegemonia foi marcada 
pela promoção e pelo patrocínio de instituições e organizações multilaterais, que carregavam em 
seu arcabouço normativo os valores liberais privilegiados por Washington. O resultado foi a 
disseminação de instâncias baseadas em princípios como o império da lei (rule of law), a resolução 
de disputas por meio de negociações e a defesa do liberalismo econômico e do livre-comércio  
(Lake, 2010; Ikenberry, 2011).

As décadas seguintes foram marcadas pela aceleração da integração econômica dos mercados, 
impulsionada pela reconstrução da Europa e pela conclusão dos processos de independência das 
antigas colônias. Nesse período, houve grande expansão do comércio internacional, liderada, inicial-
mente, pelo crescimento das exportações dos Estados Unidos e pela internacionalização de suas 
empresas via investimento externo direto (IED). A recuperação das economias europeia e japonesa, 
somada à integração dos países em desenvolvimento e das ex-colônias na economia internacional, 
também contribuiu para a ampliação dos fluxos comerciais globais. Esse processo foi facilitado tanto 
pela reciprocidade que caracterizava a política comercial dos Estados Unidos na época quanto pela 
progressiva abertura promovida no âmbito multilateral pelo Acordo Geral de Tarifas e Comércio 
(General Agreement on Tariffs and Trade – GATT) (Lake, 2010).

A escolha pelo livre-comércio representou uma guinada na posição americana na economia 
internacional. O compromisso com a abertura de mercados e com a redução de tarifas alfandegárias 
não era uma característica da política comercial americana antes de 1914 (Krasner, 2010), consolidando-se 
como um pilar de sua política externa econômica do país apenas no pós-Segunda Guerra (Lake, 2010). 
Acreditava-se que a prosperidade econômica mútua contribuiria para um ambiente de cooperação 
na política internacional, reduzindo os custos de segurança necessários para a manutenção da esta-
bilidade e da ordem global (Norrlof e Wohlforth, 2019). Respaldada pelo poder militar americano, 
a ordem liberal internacional consolidou-se, favorecendo a cooperação econômica entre os Estados 
e a manutenção de uma relativa estabilidade internacional.

O compromisso dos Estados com a expansão e a abertura da economia global depende, contudo, 
de sua percepção quanto aos ganhos auferidos em termos de poder e riqueza. Embora a busca 
concomitante por esses dois elementos encontre raízes históricas profundas nas lógicas mercantilistas 
dos séculos XVII e XVIII (Viner, 1948), as relações internacionais contemporâneas continuam a ser 
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descritas como “a recorrente luta por riqueza e poder entre atores independentes em um ambiente 
anárquico” (Gilpin, 1981, p. 7, tradução nossa). A acumulação de riqueza permanece fundamental 
para a construção do poder militar dos Estados, orientando a formulação de suas políticas externas 
para o fortalecimento mútuo de ambos os vetores (Viner, 1948). Contudo, isso não significa que os 
interesses de mercado e os imperativos de poder sejam sempre compatíveis.

O poder econômico tornou-se um dos principais componentes das capacidades de poder de 
um Estado, especialmente a partir da Revolução Industrial. Esse fenômeno marcou uma importante 
transição no desenvolvimento do poder militar, que passou a ser intensivo em capital e tecnologia, 
tornando a riqueza uma condição indispensável para a manutenção de um poder militar forte. Assim, 
a produtividade de uma economia e sua capacidade de gerar renda converteram-se em elementos 
vitais para assegurar a projeção de poder militar (Norrlof e Wohlforth, 2019). Consequentemente, 
deter influência sobre a economia internacional e exercer um papel determinante na distribuição 
internacional do trabalho (DIT) para garantir ganhos econômicos que favoreçam a manutenção da 
sua preponderância tornou-se um dos principais interesses das potências dominantes (Gilpin, 1981).

Além das dinâmicas de poder, a opção pelo livre-comércio está diretamente associada ao 
tamanho da economia e ao nível de desenvolvimento de um país. Estados que possuem grande 
potencial econômico e um nível superior de desenvolvimento tendem a optar pelo livre-comércio  
(Krasner, 2010). Os Estados Unidos saíram da Segunda Guerra Mundial com sua capacidade 
produtiva intacta e expandida, demandando novos mercados para escoar seu excedente produtivo. 
Nesse cenário, a recuperação econômica das potências europeias e a promoção do desenvolvimento das 
ex-colônias – com sua subsequente integração à economia global – tornaram-se essenciais. Portanto, 
a promoção do livre-comércio em âmbito global tinha como objetivo central ampliar o acesso ame-
ricano a esses mercados e, por conseguinte, incrementar a riqueza e as capacidades de poder do país.

Se, por um lado, a abertura traz benefícios como o acesso a capitais e a novas tecnologias, por 
outro, cria desafios sociais e econômicos na medida em que os setores domésticos passam a competir 
globalmente e os segmentos menos competitivos tendem a sofrer perdas. O comércio internacional 
possui, portanto, efeitos redistributivos assimétricos sobre a renda tanto no plano doméstico quanto 
no internacional, e esses efeitos tendem a ser maiores quanto mais livres forem os fluxos comerciais, 
ou seja, menos afetados por barreiras de toda ordem.

Potências hegemônicas, como os Estados Unidos do pós-Segunda Guerra, tendem a privilegiar 
sistemas de livre-comércio porque a assimetria de poder existente cria oportunidades de retornos 
desproporcionais para a potência dominante (Krasner, 2010). A disparidade econômica também abre 
margem para que instrumentos econômicos sejam utilizados a fim de projetar influência sobre outros 
atores da política internacional. A superioridade tecnológica e produtiva que costuma acompanhar 
o potencial econômico de uma grande potência favorece a integração e a resiliência de seu mercado 
diante da concorrência ampliada em razão do livre-comércio. Ademais, ciclos contínuos de inova-
ção tecnológica contribuem decisivamente para a preservação dessa liderança (Rasler e Thompson, 
1991), mantendo elevados índices de produtividade e eficiência que sustentam a competitividade 
do país no mercado internacional.

Entre as décadas de 1980 e 2000, o comércio internacional passou por um novo período de 
expansão expressiva, combinada com a diversificação dos atores participantes, destacando-se a inclusão 
de países em desenvolvimento que adotaram a promoção de exportações como elemento central de 
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suas estratégias de desenvolvimento econômico. Nesse intervalo, o comércio internacional cresceu 
de forma significativamente mais acelerada do que a produção – enquanto o produto interno bruto 
(PIB) global registrou expansão média de 3% a 4%, o comércio internacional avançou a uma taxa 
média de 7% ao ano (a.a.) (WTO, 2026).2

A expansão dos mercados globais atende não apenas aos interesses dos Estados mas também 
aos de atores privados domésticos, que encontram na internacionalização de suas cadeias produtivas 
oportunidades para expandir negócios e aumentar seus lucros. Para os Estados, o compromisso com 
a abertura de mercados alinha-se aos objetivos nacionais na medida em que resulta no incremento 
de suas capacidades de poder e na elevação do bem-estar nacional (Gilpin, 2001). O alinhamento 
entre os interesses privados e os objetivos nacionais gera, assim, o impulso político necessário para 
a sustentação de regimes comerciais abertos.

A maior integração comercial nesse período aprofundou as relações de interdependência eco-
nômica – um desdobramento em larga medida não intencional, mas que transformou a dinâmica 
da economia política internacional (Krasner, 2010). Parte da literatura (Nye e Keohane, 1989;  
Angell, 2002) argumenta que o aumento da interdependência limita as escolhas políticas unilaterais 
e reduz os incentivos ao conflito armado. Porém, recursos econômicos são capacidades de poder, e 
essa expansão da atividade econômica global trouxe consigo uma redistribuição dessas capacidades 
no sistema internacional. Apesar dos argumentos liberais que os ganhos oriundos da integração eco-
nômica são mútuos e que o comércio internacional não é um jogo de soma zero (Baldwin, 1985), 
o efeito redistributivo do comércio internacional acaba por afetar, a longo prazo, o equilíbrio de 
poder entre as nações.

Sob a ótica liberal, o objetivo primordial do comércio internacional não é o acúmulo de poder 
mas, sim, o aumento do bem-estar nacional e a geração de receitas para cobrir os custos das importações 
necessárias (Gilpin, 2001). Porém, a condição de anarquia do sistema internacional gera um ambiente 
de competição permanente pela sobrevivência. Nessa estrutura, a percepção de perda relativa de poder 
faz com que os Estados priorizem cálculos estratégicos e geopolíticos em detrimento das escolhas 
puramente orientadas pelas forças de mercado.

Uma vez que a estrutura do sistema internacional é moldada pela distribuição de capacidades 
de poder entre os Estados, que são as unidades básicas do sistema (Waltz, 1979), mudanças nessa 
repartição geram impactos profundos sobre a estabilidade sistêmica. Assim, a ascensão de novas 
potências econômicas tem o potencial de alterar a estrutura de poder estabelecida e, consequente-
mente, a ordem vigente construída sobre ela. A ascensão de economias menos desenvolvidas com a 
expansão comercial e econômica global – sobretudo a China – tem gerado efeitos sensíveis sobre  
a distribuição de poder global, tensionando a ordem liberal vigente.

Gilpin (1981) aponta que diferenças substantivas nas taxas de crescimento econômico entre 
as nações traduzem-se, progressivamente, em diferenciais de poder político e militar, conduzindo 
inevitavelmente à redistribuição do poder global. É justamente essa dinâmica que se observa no 
plano contemporâneo ao se contrastar o forte ritmo de expansão da China com o crescimento mais 
moderado das economias desenvolvidas, em especial a dos Estados Unidos. Desde as reformas de 
Deng Xiaoping iniciadas em 1979, a China tem mantido uma trajetória de expansão econômica 

2. Ver Gross Domestic Product (GDP) growth (annual %). Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.
KD.ZG?end=2000&locations=US-CN-1W&start=1980.

https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.KD.ZG?end=2000&locations=US-CN-1W&start=1980
https://data.worldbank.org/indicator/NY.GDP.MKTP.KD.ZG?end=2000&locations=US-CN-1W&start=1980
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robusta, registrando uma média de crescimento de 10% a.a. até a crise financeira de 2008, acima de 
5% até a pandemia da covid-19, em 2020, e fixando-se em patamares entre 4% e 5% desde então 
(IMF, 2026). Esse desempenho foi viabilizado, em grande medida, pela abertura gradual e progressiva 
de seu mercado de bens a empresas estrangeiras e por sua integração acelerada à economia global.

Hoje a China ocupa a posição de segunda maior economia do mundo – a maior em termos de 
paridade de poder de compra –, sendo o maior exportador global e o segundo maior importador. 
Com um modelo de desenvolvimento historicamente pautado pela atração de IED e pela promoção 
de exportações, a China emergiu como uma potência econômica global, muito embora seu PIB 
per capita ainda lhe classifique como uma economia de renda média.3

A integração ao comércio internacional como plataforma exportadora constituiu um dos principais 
motores do crescimento chinês. A ordem internacional baseada no livre-comércio, institucionalizada 
sob a égide americana, traz em si a contradição inerente de fomentar o desenvolvimento econômico 
de parceiros cujas riquezas acumuladas por meio das trocas podem, eventualmente, ser convertidas 
em poderio militar (Lake, 2010). Os ganhos de produtividade decorrentes da abertura comercial 
não beneficiam exclusivamente a potência hegemônica, gerando dilemas de segurança associados a 
ganhos assimétricos que alteram a balança de poder global (Norrlof e Wohlforth, 2019).

Em 1980, as exportações chinesas de bens e serviços totalizaram US$ 19,4 bilhões; em 2024, 
alcançaram a marca de US$ 3,75 trilhões.4 A despeito desse aumento vertiginoso, a China continua 
a expandir sua participação no comércio internacional, com seu volume de exportações crescendo 
em ritmo muito superior à média do comércio global no período pós-pandemia (Froman, 2025). Ao 
longo dos anos pós-abertura, a China converteu-se também em um polo importador vital, atuando 
como consumidora voraz de commodities que abastecem suas cadeias industriais. Todavia, mesmo 
com importações totais de US$ 3,25 trilhões em 2024,5 o país tem sido capaz de preservar sólidos 
superávits em sua balança comercial.

A China não foi o único país beneficiado por essa dinâmica. A partir das décadas de 1980 e 
1990, os países em desenvolvimento ampliaram sua participação no comércio global, atuando predo-
minantemente como fornecedores de matérias-primas e produtos manufaturados de baixo valor 
agregado (Freeman, 2010). A inserção na economia internacional elevou os níveis de renda e acelerou 
o desenvolvimento dessas nações, alçando algumas delas – como o Brasil e a Índia – à categoria de 
economias emergentes. Paralelamente, a China consolidou-se como um destino de exportação crucial 
para esses países, ao mesmo tempo em que estes passaram a figurar como mercados consumidores para 
as exportações de produtos industrializados chineses.

Os Estados Unidos também tiveram uma grande expansão do seu volume de comércio nas 
últimas décadas. As exportações americanas de bens e serviços foram de US$ 280,8 bilhões em 
1980, e em 2024 já correspondiam a US$ 3,19 trilhões.6 Em comparação com a China, as expor-
tações americanas de bens e serviços correspondem a apenas 11,1% do PIB7 (2024), mostrando 
uma dependência menor do país em relação ao comércio internacional para o crescimento do PIB. 

3. Disponível em: https://datatopics.worldbank.org/world-development-indicators/the-world-by-income-and-region.html. Acesso em: 13 dez. 2025.

4. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=CN. Acesso em: 8 jun. 2026.

5. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/BM.GSR.GNFS.CD?locations=CN. Acesso em: 8 jun. 2026.

6. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=US. Acesso em: 8 jun. 2026.

7. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=US. Acesso em: 8 jun. 2026.

https://datatopics.worldbank.org/world-development-indicators/the-world-by-income-and-region.html
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=CN
https://data.worldbank.org/indicator/BM.GSR.GNFS.CD?locations=CN
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.CD?locations=US
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=US
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Contudo, os Estados Unidos se tornaram o maior importador global o que resultou no crescente 
déficit na balança comercial do país, sobretudo em relação à China. O déficit comercial americano 
passou a crescer a partir do fim dos anos 1990, mantendo-se em patamar elevado nas duas primeiras 
décadas dos anos 2000. Em 2022, esse déficit alcançou o recorde US$ 923,7 bilhões,8 sendo  
US$ 363,9 bilhões resultado do comércio de bens e serviços com a China. Todavia, esse déficit 
bilateral diminuiu para US$ 262,2 bilhões em 2024.9

O avanço da participação chinesa no comércio global e o concomitante aprofundamento do 
déficit comercial americano, combinados com a crescente percepção de declínio econômico relativo 
dos Estados Unidos desencadearam mudanças na postura do país quanto ao seu engajamento com 
o livre-comércio. Os ganhos assimétricos derivados do comércio internacional passaram a ser inter-
pretados como perdas relativas de poder, pois fortalecem a posição geopolítica do país superavitário 
em detrimento do deficitário. A economia global, portanto, tornou-se um espaço de disputas geoe-
conômicas e de contestação da liderança hegemônica. Desde a crise financeira de 2008-2009, os 
Estados Unidos passaram a encarar a economia internacional como espaço de competição estratégica, 
permitindo que considerações geopolíticas passassem a ditar as diretrizes de sua agenda econômica 
e de política externa.

A China, por sua vez, permanece dependente da preservação de mercados globais abertos e dos 
fluxos de investimentos externos para sustentar taxas elevadas de crescimento econômico (Hung, 2016). 
Apesar dos esforços recentes de Pequim para reorientar seu modelo de crescimento em direção ao 
consumo doméstico, as exportações continuam a desempenhar um papel indispensável para manter 
seu ritmo de crescimento acima da média das demais potências (Martins e Valls Pereira, 2019; 
China, 2020). Se, em 2006, as exportações chinesas de bens e serviços representavam 35,5% do PIB 
do país – o pico atingido por essa relação –, em 2024 representaram 20%.10 Para a China, assegurar 
o acesso a mercados externos constitui um elemento crucial tanto para a continuidade de seu desen-
volvimento econômico quanto para o fortalecimento de suas capacidades de poder.

3 ESTADISMO COMERCIAL E AS DISPUTAS GEOECONÔMICAS

Na literatura de economia política internacional (EPI), a discussão sobre o uso de políticas econô-
micas como formas de exercício de poder tem seu espaço nas abordagens sobre estadismo econômico. 
Baldwin (1985) define estadismo econômico como o uso de instrumentos de política econômica com 
o objetivo de exercer influência sobre terceiros e viabilizar a consecução de interesses nacionais, 
sejam eles de natureza estritamente econômica ou não. Para esse autor, o estadismo econômico pode 
ser operacionalizado por meio de incentivos positivos ou negativos (coercitivos), mobilizando tanto 
políticas ligadas ao comércio como às finanças internacionais.

O crescente uso de políticas relacionadas às finanças internacionais – tais como a aplicação de 
sanções econômicas que envolvem o congelamento de ativos financeiros, a suspensão do acesso a 
mecanismos como o sistema Society for Worldwide Interbank Financial Telecommunication (SWIFT) 
ou o bloqueio de bandeiras de cartão de crédito – ampliou as discussões sobre a instrumentalização 
financeira da política externa. O estadismo financeiro é definido por Roberts, Armijo e Katada (2018, p. 4) 

8. Disponível em: https://apps.bea.gov/international/factsheet/factsheet.html#650. Acesso em: 8 jun. 2026.

9. Disponível em: https://apps.bea.gov/international/factsheet/factsheet.html#650. Acesso em: 8 jun. 2026.

10. Disponível em: https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=CN. Acesso em: 8 jun. 2026.

https://apps.bea.gov/international/factsheet/factsheet.html#650
https://data.worldbank.org/indicator/NE.EXP.GNFS.ZS?locations=CN
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como o uso de instrumentos financeiros e monetários por governos soberanos para alcançar obje-
tivos de política externa mais amplos. Em algumas instâncias, essa prática pode assumir contornos 
francamente coercitivos ao valer-se da assimetria de poder entre dois Estados para aplicar medidas 
capazes de sufocar a economia do país-alvo.

Exemplos de estadismo financeiro incluem a aplicação de sanções por parte dos Estados Unidos, 
que utilizam a primazia do dólar e sua influência sobre a infraestrutura financeira global como formas 
de submeter outros países aos seus interesses ou de punir aquilo que julga como desvios à ordem 
internacional vigente (Cohen, 2019; Torres Filho, 2022). Outro exemplo pode ser encontrado no 
esforço de países em desenvolvimento, sobretudo o BRICS, de exercer maior influência sobre a gover-
nança financeira global. Esse movimento busca promover a internacionalização de suas moedas para 
reduzir a dependência em relação ao dólar, além de capitanear novas instituições multilaterais de 
crédito, como o Novo Banco de Desenvolvimento (NBD) e o Banco Asiático de Investimento em 
Infraestrutura (AIIB) (Cohen, 2019; Roberts, Armijo e Katada, 2018; Torres Filho, 2022).

Recentemente, tem-se observado a expansão do estadismo comercial, que pode ser caracterizado 
como o uso de políticas comerciais como forma de se alcançar objetivos de política externa, em vez 
da promoção da liberalização e da ampliação do acesso a mercados que predominaram na economia 
global desde o fim da Segunda Guerra Mundial. Segundo diagnóstico da Organização Mundial do 
Comércio (OMC), há uma tendência crescente de fragmentação do comércio internacional orientada 
por preocupações geopolíticas (WTO, 2024a). Isso revela que o compromisso com a liberalização 
progressiva do comércio e as considerações de mercado passaram a ocupar um lugar secundário 
comparativamente a questões geopolíticas e de segurança. No contexto atual, a lógica da competição  
por capacidades de poder tem sobressaído sobre os interesses de mercado e os imperativos de 
eficiência econômica.

Essa instrumentalização das capacidades econômicas e das políticas comerciais na corrida pela 
preponderância global tem transformado a economia internacional em uma arena da disputa inte-
restatal. Embora os recursos econômicos sempre tenham constituído fontes de poder, o avanço da 
globalização a partir dos anos 1980, o aumento da interdependência entre os países e a expansão das 
empresas multinacionais fortaleceram a percepção de que a disputa pelo poder havia se subordinado 
à lógica do mercado. Com isso, a lógica competitiva do sistema se arrefeceria, contribuindo, assim, 
para uma política internacional mais estável, na qual os ganhos de renda e eficiência sobrepujariam 
as rivalidades geopolíticas e as considerações de poder (Blackwill e Harris, 2016). No entanto, a 
interdependência complexa resultante do acelerado processo de globalização não apenas gerou 
oportunidades de ganhos, como também introduziu vulnerabilidades ao estabelecer novos padrões 
de dependência mútua profundamente assimétricos (Nye e Keohane, 1989).

Sob a ótica dos Estados Unidos, os expressivos ganhos auferidos pela China no comércio 
internacional alteraram o equilíbrio de poder global de forma desfavorável ao país, reduzindo a 
disparidade econômica que respaldava a hegemonia americana. Em contrapartida, para a China, 
o aprofundamento de seus laços comerciais com outros países funciona como um instrumento de 
consolidação de sua preponderância econômica e de sua influência internacional, embora essa forte 
inserção externa também gere pontos de vulnerabilidade, dada sua grande dependência do comércio 
internacional para sustentar suas taxas de crescimento econômico.
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A opção por mecanismos de estadismo comercial evidencia a submissão dos interesses de 
mercado aos interesses nacionais. Eventualmente, pode haver convergência entre ambos, levando 
o Estado a engajar-se na promoção do livre-comércio – como demonstrado pelos Estados Unidos 
durante a consolidação da ordem liberal sob sua égide. Essa convergência, contudo, costuma decorrer 
da percepção de ganhos assimétricos em favor da potência hegemônica. Quando essa percepção se 
altera, o estadismo comercial passa a ser orientado pelo cálculo de poder.

Em momentos de acirrada competição geopolítica, o estadismo comercial tende a assumir caráter 
coercitivo. A coerção é viabilizada pela disparidade de forças entre os atores, favorecendo o emprego 
do poder pelo Estado dominante e cerceando as possibilidades de resistência do ator mais fraco 
(Knorr, 1973). O traço distintivo do uso coercitivo do estadismo comercial reside na formulação de 
ameaças drásticas que viriam impor perdas severas em termos de comércio e de acesso a mercados 
importantes (Baldwin, 1985). Outro aspecto que dá contornos coercitivos ao estadismo comercial 
contemporâneo é a desproporcionalidade das medidas econômicas, as quais extrapolam as necessidades 
de proteção do mercado e instrumentalizam a assimetria de poder econômico com o objetivo de 
submeter terceiros países aos seus interesses geopolíticos, causando perdas econômicas profundas para 
o país afetado. Potências estabelecidas que enfrentam cenários de declínio relativo frequentemente 
recorrem ao estadismo comercial coercitivo, aproveitando as assimetrias remanescentes para tentar 
manter sua preponderância. A exploração das vulnerabilidades de outros atores oferece canais para 
a projeção de poder com custos menores do que o emprego da força militar, mesmo que à revelia 
dos mecanismos de mercado (Knorr, 1973).

O estadismo comercial engloba diversas formas de políticas comerciais, tais como tarifas, cotas 
de importação e exportação, embargos, boicotes, negação de licenças, remoção do status de nação 
mais favorecida e inclusão em listas de exceção (Baldwin, 1985). Atualmente, porém, observa-se o 
aumento do uso de tarifas de importação em um contexto de políticas comerciais protecionistas, 
pautadas por argumentos nacionalistas de defesa das indústrias locais e da segurança nacional. Essa 
tendência de recorrer a justificativas de segurança nacional e a questões domésticas na política 
comercial global foi destacada pela OMC no World Trade Report de 2024, que ressaltou que há um 
acumulo crescente de políticas protecionistas, o que torna o cenário futuro do comércio internacional 
“frágil, incerto e precário” (WTO, 2024b, tradução nossa).

As tarifas comerciais são instrumentos que consistem na aplicação de um imposto sobre produtos 
importados, afetando diretamente o seu preço final no mercado de destino. Geralmente, o objetivo 
dessa imposição é proteger os produtores locais da competição internacional, além de aumentar a 
arrecadação do Estado – sendo essa mais comumente associada a economias em desenvolvimento 
ou menos desenvolvidas (Winham, 2011). Os países desenvolvidos, por sua vez, costumam contar 
com indústrias mais competitivas, o que gera uma preferência por maior liberalização comercial, 
recorrendo a medidas protecionistas apenas para resguardar setores considerados estratégicos.

Entre outubro de 2024 e outubro de 2025, novas medidas comerciais – principalmente tarifas – 
afetaram 11,1% das importações globais, totalizando cerca de US$ 2,64 trilhões. Esse montante 
representa um salto de mais de três vezes em relação ao valor registrado no período homólogo anterior, 
que foi de US$ 611 bilhões. Com esse avanço, quase um quinto das importações globais passou a 
sofrer impacto de tarifas e outras barreiras protecionistas introduzidas desde 2009 (WTO, 2025b). 
Essas estatísticas respaldam a hipótese de que as tarifas de importação se consolidaram como o ins-
trumento preferencial de estadismo comercial no atual cenário de disputa geoeconômica mundial.
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4 A POLÍTICA COMERCIAL AMERICANA E O ESTADISMO COMERCIAL

Durante o auge da hegemonia dos Estados Unidos, prevaleceu no país a crença de que a preservação 
de sua preponderância e liderança na economia global dependia do compromisso com a abertura de seu 
mercado e de uma política de reciprocidade que promovesse a estabilidade e a confiança no sistema 
internacional de comércio (Lake, 2010). O engajamento americano com a ordem liberal internacional, 
bem como o seu patrocínio, mostrou-se vantajoso enquanto os ganhos assimétricos contribuíram 
para a sustentação do seu poder e da sua hegemonia. Contudo, ao impulsionar a ascensão de países 
emergentes, o multilateralismo deixou de ser interessante para Washington, pois permitiu o usufruto 
mais equânime dos bens públicos oriundos da cooperação econômica, em detrimento das grandes 
potências (Quah, 2025). Da mesma forma, o compromisso com a abertura dos mercados passou a 
ser colocado em xeque por essa nova dinâmica.

A existência de um poder hegemônico é vista por Gilpin (2001, p. 94) como condição suficiente 
para a criação de uma ordem liberal internacional, mas não como uma condição necessária; afinal, 
se o hegemon não estiver comprometido com os valores liberais, essa ordem enfrentará dificuldades. 
Isso ocorre porque o comprometimento dos Estados com a abertura dos mercados é ditado pela sua 
capacidade de auferir ganhos econômicos relevantes e condizentes com seus interesses na política 
internacional. Quando há percepção de que potenciais competidores estão obtendo vantagens superiores, 
o compromisso com a manutenção dessa ordem pautada em princípios liberais se torna instável.

Durante os dois mandatos de Barack Obama (2009-2017), a política comercial dos Estados 
Unidos permaneceu ancorada em valores e princípios liberais de abertura de mercados, manifestos 
na remoção de barreiras tarifárias ao comércio. Foi nesse período que mega-acordos regionais, como 
a Parceria Trans-Pacífico (Trans-Pacific Partnership – TPP) e a Parceria Transatlântica de Comércio 
e Investimento (Transatlantic Trade and Investment Partnership – TTIP), foram negociados com 
o objetivo de avançar a liberalização do comércio global via mecanismos plurilaterais, diante do 
impasse nas negociações no âmbito da OMC (Oliveira, 2016). O governo Obama representou, 
contudo, uma inflexão importante na política externa em relação à China: diante da necessidade de 
balancear a ascensão chinesa na Ásia-Pacífico, adotou-se a estratégia Pivô para a Ásia (Pivot to Asia), 
sustentada pela crença de que o maior engajamento econômico dos Estados Unidos com a região 
conteria a expansão da influência chinesa (Rolland, 2017; Quah, 2025). O estadismo comercial dos 
Estados Unidos naquele momento ainda priorizava a promoção do livre-comércio em instâncias 
plurilaterais – em detrimento do multilateralismo da OMC –, mas permanecia comprometido com 
a abertura de mercados, buscado conter a ascensão chinesa por mecanismos condizentes com os 
valores da ordem internacional vigente.

Paralelamente, os países em desenvolvimento começaram a se articular de forma institucionalizada 
para pressionar por maior influência na economia internacional, como resultado da expansão de suas 
capacidades econômicas (Roberts, Armijo e Katada, 2018). A China, por sua vez, passou a buscar 
maior protagonismo na arena econômica, esforçando-se para internacionalizar sua moeda e reduzir 
a dependência do dólar americano. Além disso, tornou-se uma importante credora internacional e 
aprofundou ainda mais sua presença econômica em todos os continentes, principalmente por meio 
do comércio e do crédito (Prasad, 2017). Com isso, a competição por dominância e influência global 
passou a ditar a dinâmica da economia internacional.
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Durante o primeiro governo Trump (2017-2021), observaram-se mudanças significativas na 
condução da política comercial americana e no seu compromisso com o livre-comércio. Donald Trump 
foi eleito presidente com um discurso anti-China e de combate ao declínio dos Estados Unidos.  
O lema de sua campanha, Tornar a América Grande Novamente (Make America Great Again – Maga), 
deixava claro que, na visão do candidato, os Estados Unidos estavam em declínio, favorecendo a 
ascensão da China e esse processo precisava ser revertido. Logo após assumir a presidência, uma de 
suas primeiras medidas foi retirar os Estados Unidos do TPP.

Trump já sinalizava, na campanha e logo ao assumir, uma guinada em direção a uma perspectiva 
nacionalista/mercantilista, rompendo com a lógica liberal prevalecente ao sobrepor os interesses do 
Estado aos de mercado – este passou a ser visto meramente como um meio de acumulação de riqueza 
e poder, devendo subordinar-se aos interesses nacionais. O afastamento do liberalismo como princípio 
orientador da política comercial americana também contribuiu para o progressivo distanciamento 
dos Estados Unidos de seus compromissos com as instituições multilaterais, dado que Donald Trump 
é crítico de instituições como a ONU e a OMC (Trump [...], 2020; CFR, 2025).

O primeiro governo Trump também foi marcado por uma guerra tarifária com a China e pela 
imposição de tarifas sobre alguns setores considerados estratégicos. Com base na seção 301 do Trade 
Act de 1974 – que autoriza o presidente a adotar medidas contra parceiros comerciais investigados 
pelo Representante Comercial dos Estados Unidos (United States Trade Representantive – USTR) –, o 
governo Trump elevou, de forma progressiva, as tarifas aplicadas a produtos chineses. Após a publicação 
de quatro listas de bens entre janeiro de 2018 e setembro de 2019, a tarifa média efetiva estimada 
alcançou 19%, cobrindo dois terços das exportações da China para os Estados Unidos (Froman, 2025).11  
Essas medidas taxaram setores específicos e de alta relevância, como o de tecnologia, sobre o qual 
também foram impostas proibições de exportação pelos Estados Unidos.

O principal efeito dessa política foi a redução das importações americanas de produtos chineses. 
Contudo, o déficit comercial dos Estados Unidos continuou aumentando em relação a outros parceiros, 
que passaram a suprir os bens antes comprados da China (Krueger, 2020). Em 2016, ano da eleição 
de Trump, o saldo negativo com a China no comércio de bens havia sido de US$ 346,8 bilhões, ao passo 
que em 2020, já no final do mandato, essa cifra recuou para US$ 307,9 bilhões. No mesmo período, 
entretanto, o déficit total dos Estados Unidos no comércio de bens aumentou de US$ 870,3 bilhões 
para US$ 901,4 bilhões.12

A guinada na política comercial americana, todavia, não se restringiu às tarifas direcionadas à 
China. No setor metalúrgico, foram impostas tarifas de 25% para o aço e de 10% para o alumínio, 
prejudicando importantes parceiros comerciais dos americanos, como Japão, Canadá, México e 
União Europeia (Krueger, 2020). Essas medidas foram aplicadas invocando-se a seção 232 do Trade 
Expansion Act de 1962, que autoriza a imposição de tarifas por razões de segurança nacional.

11. As listas 1 e 2, publicadas em julho e agosto de 2018, focaram bens de capital e componentes eletrônicos, que tiveram as tarifas elevadas 
para 25%. A lista 3, publicada em setembro do mesmo ano, abrangeu bens de consumo duráveis, que tiveram as tarifas elevadas para  
10% – posteriormente majoradas para 25% em maio de 2019. A quarta lista, publicada em setembro de 2019, incluiu bens de consumo 
semiduráveis, como roupas e calçados, e as tarifas, nesse caso, foram elevadas para 15% e, posteriormente, reduzidas para 7,5% no 
início de 2020.

12. Disponível em: https://www.census.gov/foreign-trade/balance/c5700.html. Acesso em: 16 dez. 2025.

https://www.census.gov/foreign-trade/balance/c5700.html
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Além disso, houve a renegociação do Acordo de Livre-Comércio da América do Norte (North America 
Free Trade Agreement – Nafta), que passou a se chamar Acordo Estados Unidos-México-Canadá 
(United States-Mexico-Canada Agreement) e estabeleceu termos comerciais mais rígidos que os 
parâmetros anteriores, privilegiando os interesses americanos. O Acordo de Livre-Comércio Estados 
Unidos-Coreia do Sul também foi renegociado a fim de restringir as importações americanas de aço 
daquele país (Krueger, 2020). Em suma, o estadismo comercial no primeiro governo Trump foi 
marcado pela imposição de tarifas de importação, pela reformulação de tratados bilaterais e regionais 
em busca de termos mais favoráveis aos interesses dos Estados Unidos, com a retirada unilateral do 
país de mega-acordos ainda em negociação, e pelo enfraquecimento deliberado de instâncias multi-
laterais de cooperação, como a OMC.

A eleição de Joe Biden em 2020 reverteu parte do afastamento dos Estados Unidos da ordem 
liberal internacional, mas não reverteu a visão de que o comércio internacional é um dos principais 
espaços de competição com a China. Apesar dos esforços do governo Biden (2021-2025) para retomar 
o compromisso com o multilateralismo, houve continuidade nas políticas protecionistas como 
ferramenta para coibir o avanço econômico e tecnológico chinês e promover o desacoplamento  
(decoupling) entre as duas economias. Adotou-se, por exemplo, a proibição de venda de semiconduto-
res, tecnologias de inteligência artificial, supercomputadores e outros equipamentos necessários para 
a produção de chips e tecnologias de uso dual – que poderiam dar ao país asiático uma vantagem 
estratégica na disputa pela liderança global (Alden, 2022). Contudo, parte dos analistas ainda 
sustentava que o fortalecimento do compromisso com as instâncias multilaterais de cooperação e com 
a liberalização comercial seria mais eficaz para contrabalançar o peso da China e manter a liderança 
americana do que a ampliação das barreiras tarifárias (Alam, 2020).

5 O SEGUNDO GOVERNO TRUMP E O USO COERCITIVO DO 
ESTADISMO COMERCIAL

Em sua volta ao poder em 2025, Donald Trump consolidou seu estadismo comercial agressivo, 
aplicando uma política comercial extremamente severa contra diversos parceiros comerciais dos 
Estados Unidos, inclusive países historicamente considerados aliados, como o Canadá. Esse movi-
mento praticamente selou o fim do compromisso americano com a abertura dos mercados e com o 
liberalismo como princípio orientador de sua política externa comercial. Desde o período eleitoral, 
Trump já anunciava que sua agenda econômica seria caracterizada pela imposição de tarifas de 
importação sobre bens estrangeiros – sobretudo chineses –, com o objetivo de aumentar a arrecadação 
fiscal do país e proteger o mercado interno da entrada de produtos de países que, segundo ele, 
não praticavam a reciprocidade e obtinham vantagens por meio de práticas desleais de comércio  
(Estados Unidos, 2025b).

Um dos principais pontos de contestação do governo Trump é a ausência de uma reciprocidade 
completa nos níveis tarifários, fator apontado por ele como um dos motivos para o elevado déficit dos 
Estados Unidos no comércio de bens, além de impulsionar a transferência de processos produtivos 
para outros países. Para o presidente americano, o estado atual da estrutura do comércio internacional 
não atende aos interesses do país e coloca em risco a manutenção de sua hegemonia, inviabilizando 
a manutenção do compromisso com a ordem multilateral global (Estados Unidos, 2025b, 2025c).
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Como já mencionado, Gilpin (2001, p. 139) ressalta que o declínio relativo na eficiência eco-
nômica do Estado dominante costuma gerar uma tendência ao protecionismo. Esse fenômeno tem 
sido observado claramente na política comercial americana desde o primeiro mandato de Trump.  
A transição do compromisso com o livre-comércio para uma postura protecionista pode ser conectada à 
transferência de cadeias produtivas industriais para a Ásia, sobretudo para a China, e à crise finan-
ceira de 2008-2009, que expôs as fragilidades e a vulnerabilidade do sistema financeiro americano.

Em março de 2025, o governo Trump 2 impôs tarifas adicionais de 20% sobre produtos chineses, 
acompanhadas pelo aumento das restrições aos investimentos chineses em setores estratégicos nos 
Estados Unidos e pela limitação de investimentos americanos em áreas correlatas na China (Froman, 2025), o 
que deu novos contornos às tentativas de desacoplamento entre as duas economias. No mês anterior, 
o governo americano já havia anunciado o Global Steel and Aluminum Act, que estabeleceu tarifas 
de 25% sobre a importação de aço e alumínio provenientes de qualquer origem.

No dia 2 de abril, Trump anunciou uma série de outras medidas tarifárias no episódio que ficou 
conhecido como Liberation Day. A escolha do termo libertação para se referir à implementação de 
barreiras à importação revela a visão negativa do governo americano sobre os termos de comércio 
vigentes. Foram impostas tarifas de 10% sobre todas as importações, com vigência a partir de 5 de 
abril. Além disso, 57 parceiros comerciais foram alvo de sobretaxas superiores a esse patamar, sob 
a justificativa de que o déficit comercial dos Estados Unidos com esses países decorria da falta de 
reciprocidade tarifária (Harithas et al., 2025). A tabela 1 apresenta as tarifas recíprocas aplicadas 
pelos Estados Unidos em 2 de abril que excederam a taxa geral de 10%, incluindo o Brasil, que, 
posteriormente, também foi sujeito a tarifas adicionais.

TABELA 1
Tarifas recíprocas do Dia da Libertação, níveis tarifários consolidados na OMC e tarifa média aplicada 
por país
(Em %)

País
Tarifa recíproca ajustada 

aplicada pelos Estados Unidos
Tarifa praticada contra 
produtos americanos¹

Tarifa média consolidada  
na OMC

Tarifa média NMF² aplicada 
pelo país de acordo com a OMC

África do Sul 30 60 19 7,5

Angola 32 63 59,1 11

Argélia 30 59 - -

Bangladesh 37 74 155 14,1

Bósnia e Herzegovina 35 70 - 6,1

Botsuana 37 74 93,8 18,7

Brasil 10 10 31,4 12

Brunei 24 47 25,4 0,5

Camarões 11 22 79,9 18,1

Camboja 49 97 19,3 9,4

Cazaquistão 27 54 6,4 5,6

Chade 13 26 79,9 17,9

China 34 67 10 7,5

Coreia do Sul 25 50 17 13,4

Costa do Marfim 21 41 11,2 12

Fiji 32 63 41 8,4

(Continua)
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País
Tarifa Recíproca Ajustada 

aplicada pelos Estados Unidos
Tarifa praticada contra 
produtos americanos¹

Tarifa média consolidada  
na OMC

Tarifa média NMF² aplicada 
pelo país de acordo com a OMC

Filipinas 17 34 24,9 6

Guiana Equatorial 13 25 - -

Guiana 38 76 57 11,7

Ilhas Falkland 41 82 - -

Ilhas Maurício 40 80 86,6 0,8

Índia 26 52 50,8 16,2

Indonésia 32 64 37,1 8

Iraque 39 78 - -

Israel 17 33 22,6 -

Japão 24 46 3,9 3,7

Jordânia 20 40 16,2 4

Laos 48 95 18,6 8,6

Lesoto 50 99 79,1 7,5

Líbia 31 61 - 4,5

Liechtenstein 37 73 - -

Macedônia do Norte 33 65 7 6,4

Madagascar 47 93 27,2 12

Malásia 24 47 20,8 5,5

Malawi 17 35 73,2 12,2

Moçambique 16 31 97,7 10,3

Moldávia 31 61 6,9 5,4

Mianmar 44 88 83 7,6

Namíbia 21 42 19 7,5

Nauru 30 59 - 10,8

Nicarágua 18 36 40,9 5,6

Nigéria 14 27 120,5 12

Noruega 15 30 22,2 4,4

Paquistão 29 58 60,8 10,3

República Democrática do Congo 11 22 96 -

Sérvia 37 74 - 7,3

Síria 41 81 - -

Sri Lanka 44 88 32,3 8,4

Suíça 31 61 6,9 3,9

Tailândia 36 72 26,6 9,9

Taiwan 32 64 6,7 6,3

Tunísia 28 55 57,9 19,4

União Europeia 20 39 5 5

Vanuatu 22 44 40,1 9

Venezuela 15 29 36,5 13,8

Vietnã 46 90 11,7 9,5

Zâmbia 17 33 106,7 14,5

Zimbábue 18 35 84,1 Sem dados

Fonte: Estados Unidos (2025a) e WTO, ITC e UNCTAD (2025).
Notas: ¹ As tarifas (supostamente) aplicadas sobre produtos americanos foram calculadas pelo Departamento de Comércio com base em fórmula 

apresentada no documento Reciprocal Tariff Calculations. Disponível em: https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20
Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf.

² NMF – nação mais favorecida: taxa padrão aplicada a parceiros comerciais da OMC sem acordos preferenciais.

https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
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Aplicaram-se tarifas específicas a diversos países, muitos dos quais economias em desenvolvi-
mento, violando-se, inequivocamente, o princípio da Nação Mais Favorecida do regime multilateral 
de comércio (UNCTAD, 2025). Países em desenvolvimento geralmente possuem perfil tarifário mais 
elevado do que nações desenvolvidas devido à maior fragilidade de suas economias, principalmente 
de seus setores industriais, como mostram as tarifas consolidadas na OMC apresentadas na tabela 1.  
A aplicação dessas tarifas tem impacto relevante sobre as perspectivas de crescimento econômico 
desses países, afetando especialmente os países de menor desenvolvimento relativo. Um exemplo 
disso é o Sri Lanka, que recebeu tarifas de 44% mesmo tendo um superávit comercial de apenas  
US$ 2,5 bilhões com os Estados Unidos (Harithas et al., 2025). Além disso, as tarifas foram insti-
tuídas de forma ampla e irrestrita sobre a maior parte dos bens exportados por esses países para o 
mercado americano, sem a definição de setores-alvo específicos.

O impacto dessas medidas sobre as economias afetadas é função não apenas do percentual da 
alíquota aplicada mas também da relevância dos Estados Unidos como parceiro comercial bilateral. 
A tabela 2 detalha a relação bilateral dos Estados Unidos com cada um dos países sobre os quais 
foram impostas tarifas superiores a 10%, incluindo o Brasil. A tabela apresenta os países que ocupam 
o posto de principal parceiro de cada nação analisada – tanto em termos de importação quanto de 
exportação – e o percentual que as vendas para os Estados Unidos representam em relação ao 
total exportado por cada um deles.

TABELA 2
Padrões bilaterais de comércio internacional e a dependência em relação aos Estados Unidos

País¹ Principal origem das importações Principal destino das exportações
Posição dos Estados Unidos 
como destino de exportação

Exportações para os 
Estados Unidos/mundo

(%)

África do Sul (2025) - União Europeia 4o 7,40

Angola (2024) União Europeia China 4o 4,17

Argélia (2017) União Europeia União Europeia 2o 9,85

Bangladesh (2018) China União Europeia 2o 16,63

Bósnia e Herzegovina (2025) União Europeia União Europeia 6o 1,25

Botsuana (2022) África do Sul Emirados Árabes Unidos <10o <1

Brasil (2025) China China 3o 10,93

Brunei (2024) Malásia Austrália <10o <1

Camarões (2023) União Europeia União Europeia <10o <1

Camboja (2024) China Estados Unidos 1o 37,25

Cazaquistão (2024) Federação Russa União Europeia 6o 2,42

Chade (2016) China - - -

China (2024) União Europeia Estados Unidos 1o 14,70

Coreia do Sul (2024) China China 2o 18,76

Costa do Marfim (2024) União Europeia União Europeia 4o 4,49

Fiji (2024) Singapura Outros países 2o 21,71

Filipinas (2024) China Estados Unidos 1o 16,61

Guiana (2025) Singapura União Europeia 2o 27,57

Guiana Equatorial - - - -

Ilhas Falkland - - - -

Ilhas Maurício (2024) União Europeia União Europeia 4o 10,17

Índia (2024) China Estados Unidos 1o 18,29

(Continua)
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País¹ Principal origem das importações Principal destino das exportações
Posição dos Estados Unidos 
como destino de exportação

Exportações para os 
Estados Unidos/mundo

(%)

Indonésia (2025) China China 2o 11,01

Iraque (2016) - Outros países - -

Israel (2024) União Europeia União Europeia 2o 28,42

Japão (2025) China Estados Unidos 1o 18,59

Jordânia (2024) China Estados Unidos 1o 26,21

Laos (2023) Tailândia China 7o 1,64

Lesoto (2024) África do Sul África do Sul 3o 14,55

Líbia (2019) União Europeia União Europeia 4o 2,65

Liechtenstein - - - -

Macedônia do Norte (2024) União Europeia União Europeia 6o 1,40

Madagascar (2024) China União Europeia 2o 15,45

Malásia (2025) China Cingapura 2o 14,52

Malawi (2024) China União Europeia 8o 3,50

Moçambique (2024) África do Sul Índia <10o <1

Moldávia (2024) União Europeia União Europeia 5o 2,54

Mianmar (2024) China China 7o 3,17

Namíbia (2024) África do Sul União Europeia 8o 2,66

Nauru - - - -

Nicarágua (2024) Estados Unidos Estados Unidos 1o 48,40

Nigéria (2024) União Europeia União Europeia 3o 7,26

Noruega (2025) União Europeia União Europeia 3o 3,86

Paquistão (2024) China União Europeia 2o 17,30

República Democrática do Congo (2023) China China <10o <1

Sérvia (2024) União Europeia União Europeia 8o 2,23

Síria (2010) União Europeia União Europeia 7o 3,52

Sri Lanka (2024) China Estados Unidos 1o 23,80

Suíça (2024) União Europeia União Europeia 2o 16,53

Tailândia (2024) China Estados Unidos 1o 18,32

Taiwan (2024) China Estados Unidos 1o 23,47

Tunísia (2024) União Europeia União Europeia 4o 3,34

União Europeia (2025) China Estados Unidos 1o 20,97

Vanuatu (2011) Australia Malásia 9o 2,46

Venezuela (2015) Estados Unidos - - -

Vietnã (2023) China Estados Unidos 1o 27,49

Zâmbia (2024) África do Sul Suíça <10o <1

Zimbábue (2024) África do Sul Emirados Árabes Unidos <10o <1

Fonte: OMC.
Nota: ¹ As tarifas (supostamente) aplicadas sobre produtos americanos foram calculadas pelo Departamento de Comércio com base em fórmula 

apresentada no documento Reciprocal Tariff Calculations. Disponível em: https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20
Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf.

Obs.: As datas junto aos nomes de alguns países se referem ao ano dos dados disponibilizados. Aqueles que estão sem data não possuem dados 
disponibilizados na OMC.

A tabela 2 revela o grau de dependência de cada um desses países em relação ao comércio com 
os Estados Unidos. Teoricamente, espera-se que quanto maior for essa dependência, maior será a 
probabilidade de a nação capitular aos interesses comerciais e geopolíticos de Washington – em outras 
palavras, quanto mais dependente do mercado americano, maior a influência que as tarifas recíprocas 
aplicadas pela administração Trump exercem sobre o país-alvo. Por conseguinte, espera-se que, entre os 

https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
https://ustr.gov/sites/default/files/files/Issue_Areas/Presidential%20Tariff%20Action/Reciprocal%20Tariff%20Calculations.pdf
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países que buscaram negociar acordos para a suspensão das tarifas, encontrem-se justamente os parceiros 
comerciais mais dependentes do mercado americano e que foram alvo das alíquotas mais elevadas.

Algumas das tarifas anunciadas foram suspensas por noventa dias para que os países afetados 
pudessem abrir canais de negociação. Diversos governos iniciaram tratativas com Washington com o 
objetivo de contornar as altas tarifas anunciadas. Ao constranger seus parceiros comerciais por meio 
de políticas tarifárias agressivas, forçando-os a buscar processos de negociação bilateral, os Estados 
Unidos contribuem para o progressivo enfraquecimento do Órgão de Solução de Controvérsias (OSC) 
da OMC (Hirsch, 2025), instância responsável pela resolução de disputas no âmbito do regime mul-
tilateral de comércio. Negociações em âmbito bilateral facilitam o alcance de termos mais favoráveis 
aos interesses americanos dada a assimetria existente na interdependência comercial entre as partes.

Esse tipo de negociação não constitui, por si só, uma novidade na política comercial americana. 
Os Estados Unidos sempre utilizaram acordos bilaterais de acesso a mercado quando enfrentaram 
dificuldades para avançar suas pautas no âmbito multilateral (Martin, 1992). A diferença fundamental 
é que, dessa vez, tais acordos não estão centrados na promoção do livre-comércio mas, sim, na recon-
figuração dos termos de comércio de forma a favorecer os Estados Unidos, mesmo que isso implique 
a imposição de novas barreiras comerciais. União Europeia, Japão, Coreia do Sul, Filipinas, Indonésia, 
Vietnã, Reino Unido e Paquistão são alguns dos parceiros comerciais visados pelas tarifas desproporcionais 
do Liberation Day que anunciaram a negociação de acordos comerciais com Washington. Alguns 
desses acordos também incluem cláusulas de facilitação para investimentos americanos em setores 
estratégicos, visando assegurar o acesso a recursos como minerais críticos. O quadro 1 apresenta os 
acordos negociados pelos Estados Unidos em reposta às tarifas recíprocas do Liberation Day. Embora 
alguns dos acordos listados ainda não tenham sido concluídos, suas diretrizes principais, que devem 
guiar os entendimentos futuros, já foram estabelecidas.

QUADRO 1
Acordos de comércio negociados com os Estados Unidos em resposta às tarifas do Liberation Day

Parceiro comercial Nome do acordo
Data do 
acordo

Principais elementos

Reino Unido

United States of America and 
the United Kingdom of Great 
Britain and Northern Ireland 
Economic Prosperity Deal

8/5/2025

Eliminação de barreiras não tarifárias pelo Reino Unido; manutenção da tarifa básica de 10% pelos 
Estados Unidos; facilitação de comércio; cota de importação de carros britânicos isentos de tarifas de 
25%, mantendo apenas a tarifa de 10%; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e 
aumento de acesso a mercados em bens agrícolas e manufaturados.

Indonésia
United States of America and 
the Republic of Indonesia on 
Reciprocal Trade

19/2/2026

Remoção de tarifas sobre 99% das exportações americanas; eliminação de barreiras não tarifárias 
pela Indonésia; remoção de barreiras tarifárias e não tarifárias a produtos agrícolas dos Estados 
Unidos; fortalecimento de leis trabalhistas na Indonésia; compromisso de compras no setor de energia, 
aeroespacial e agrícola dos Estados Unidos totalizando US$ 33 bilhões; ampliação das licenças de 
mineração da empresa americana Freeport-McMoRan na Indonésia (estimando-se US$ 10 bilhões 
em renda e acesso a minerais críticos); fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e 
manutenção de tarifas de 19% sobre bens indonésios, com exceção de produtos selecionados.

União Europeia

United States-European 
Union Framework on an 
Agreement on Reciprocal, Fair, 
and Balanced Trade

21/8/2025

Eliminação de barreiras tarifárias sobre todos os produtos industriais exportados pelos Estados 
Unidos; manutenção de tarifas de 15% sobre produtos automotivos, carros, produtos farmacêuticos 
e semicondutores exportados para os Estados Unidos; manutenção das tarifas de 50% sobre cobre, 
ferro e alumínio exportado para os Estados Unidos; investimento extra de US$ 600 bilhões nos 
Estados Unidos durante a presidência de Trump; aumento das importações europeias de energia 
dos Estados Unidos em US$ 750 bilhões até 2028; fortalecimento de regras de origem; remoção de 
barreiras não tarifárias pela União Europeia; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; 
e compras de armamentos americanos pela União Europeia.

Japão United States-Japan Agreement 4/9/2025

Compromisso de US$ 8 bilhões em compras de produtos agrícolas americanos; alcançar US$ 7 bilhões 
anuais de gastos em compras de recursos de energia dos Estados Unidos; aumentar em 75% as 
compras japonesas de arroz americano; remoção de barreiras à entrada de carros americanos no 
mercado japonês; subsídio de promoção de introdução de carros de energia limpa e carros elétricos 
americanos; manutenção de tarifas de 15% sobre produtos japoneses exportados para os Estados 
Unidos; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e investimentos de US$ 550 bilhões 
em setores industriais críticos nos Estados Unidos.

(Continua)
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Parceiro comercial Nome do acordo
Data do 
acordo

Principais elementos

Malásia
Agreement Between the 
United States of America and 
Malaysia on Reciprocal Trade

26/10/2025

Manutenção de tarifas de importação de 19% sobre produtos da Malásia; remoção de tarifas 
aplicadas pela Malásia sobre diversos setores, como produtos químicos, máquinas, metais, veículos de 
passageiros, laticínios, carnes e combustíveis; remoção de barreiras não tarifárias; desenvolvimento do 
setor de exploração de minerais críticos na Malásia em conjunto com empresas americanas; remoção 
de barreiras ao comércio digital, serviços e investimentos; fortalecimento da proteção da propriedade 
intelectual na Malásia; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; fortalecimento de leis 
trabalhistas na Malásia; conter a atuação das empresas estatais; e acordos de compras de bens americanos 
nos setores aeroespacial, de energia, telecomunicações e semicondutores dos Estados Unidos.

Camboja

Agreement Between the 
United States of America and 
the Kingdom of Cambodia on 
Reciprocal Trade

26/10/2025

Eliminação de tarifas sobre 100% dos bens americanos; manutenção de tarifas de importação de 
19% pelos Estados Unidos; remoção de barreiras não tarifárias no setor industrial e agrícola; remoção 
de barreiras ao comércio digital; proteção da propriedade intelectual no Camboja; fortalecimento de 
leis de proteção trabalhista no Camboja; elevação dos níveis de proteção ambiental; fortalecimento 
do alinhamento econômico de segurança; limitação dos subsídios concedidos a empresas estatais; e 
acordos de comércio no setor aeroespacial, com o objetivo de aumentar as exportações dos Estados 
Unidos para o país.

Tailândia
Framework for an Agreement 
Between the United States of 
America and Thailand

26/10/2025

Eliminação de tarifas sobre 99% dos bens agrícolas e industriais americanos; manutenção de tarifas 
de 19% sobre importações da Tailândia, menos sobre os bens incluídos na lista de exceções; remoção de 
barreiras não tarifárias sobre bens agrícolas e industriais; remoção de barreiras ao comércio digital, 
a serviços e a investimentos; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento do alinhamento 
econômico de segurança; fortalecimento de leis e proteção trabalhista na Tailândia; fortalecimento 
de medidas de proteção ambiental; compromisso de compras de exportações agrícolas dos Estados 
Unidos, totalizando US$ 2,6 bilhões por ano; compras de produtos energéticos dos Estados Unidos, 
totalizando US$ 5,4 bilhões por ano; e compra de oitenta aviões, totalizando US$ 18,8 bilhões.

Vietnã
Framework for an Agreement 
on Reciprocal, Fair, and 
Balanced Trade

26/10/2025

Remoção de tarifas em quase todos os bens americanos; manutenção de tarifas de 20% pelos Estados 
Unidos, excluindo os bens da lista de exceções; remoção de barreiras não tarifárias a bens industriais 
e agrícolas dos Estados Unidos; remoção de barreiras ao comércio digital, serviços e investimento; 
fortalecer o alinhamento econômico de segurança; fortalecimento de leis de proteção ambiental 
no Vietnã; redução de subsídios a empresas estatais vietnamitas; e compromisso para aumentar as 
compras do Vietnã no setor aeroespacial, agricultura e energia.

China
Deal on Economic and Trade 
Relations with China

1/11/2025

Redução do fluxo de precursores usados na produção de fentanil; eliminação do controle de 
exportações de minerais raros e críticos pela China; fim da retaliação tarifária chinesa a produtores 
de semicondutores americanos; abertura do mercado chinês para soja e outros produtos agrícolas 
americanos; remoção de barreiras não tarifárias; compras de 12 milhões de toneladas métricas (MMT) 
de soja dos Estados Unidos nos últimos dois meses de 2025 e pelo menos 25 MMT em 2026, 2027 e 
2028; volta de compras chinesas de shorgun e madeira; retomadas atividades comerciais da Nexperia 
e sua exportação de chips globalmente; remoção de medidas retaliatórias impostas como resposta 
da investigação da seção 301 com alvo nos setores marítimo, logística e submarino; extensão da 
aplicação de tarifas sobre bens americanos até dezembro de 2026; finalização de investigações 
chinesas de empresas americanas na cadeia produtiva de semicondutores; e manutenção da tarifa 
recíproca de 10% pelos Estados Unidos.

El Salvador

Agreement between the 
United States of America and 
the Republic of El Salvador on 
Reciprocal Trade

29/1/2026

Remoção de barreiras não tarifárias a exportações industriais e agrícolas dos Estados Unidos; avanços 
na facilitação do comércio; proteção de propriedade intelectual; prevenção de barreiras ao comércio 
digital; melhoria dos padrões e leis trabalhistas; fortalecimento de leis de proteção ambiental; 
fortalecimento do alinhamento econômico de segurança com os Estados Unidos; redução dos 
subsídios a empresas estatais; remoção das tarifas recíprocas sobre produtos como têxteis e roupas; 
e facilitação de investimentos americanos no país para exploração, refino, transporte e distribuição de 
minerais críticos, além de investimentos no setor telecomunicações, transporte, geração de energia e 
infraestrutura de serviços.

Argentina

United States of American – 
Argentine Republic 
Agreeemnt on Reciprocal 
Trade and Investment

5/2/2026

Remoção de barreiras para carne de aves e bovina dos Estados Unidos; manutenção de tarifas de 10% 
sobre produtos argentinos que não estejam na lista de exceções; proteção de propriedade intelectual; 
prevenção de barreiras ao comércio digital; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; 
garantia de acesso a minerais críticos na Argentina; fortalecimento de leis trabalhistas; facilitação de 
comércio; redução de subsídios fornecidos a empresas estatais; remoção de barreiras não tarifárias; 
e facilitação de investimento dos Estados Unidos para exploração, mineração, extração, refinamento, 
processamento, transporte, distribuição e exportação de minerais críticos. 

Equador

Agreement between the 
United States of American 
and the Republic of Ecuador 
on Reciprocal Trade

13/3/2026

Eliminação de barreiras tarifárias sobre bens americanos incluindo 90% dos produtos agrícolas e 
alimentícios; remoção de barreiras não tarifárias a bens agrícolas e industriais; facilitação de comércio, 
eliminação de barreiras ao comércio digital; adoção de indicadores geográficos simplificados; 
proteção de propriedade intelectual; fortalecimento de proteção de leis trabalhistas; fortalecimento 
de leis ambientais; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança estratégico; facilitação 
da entrada de investimento dos Estados Unidos para exploração, mineração, extração, refinamento, 
processamento, transporte, distribuição e exportação de minerais críticos; e manutenção das tarifas 
recíprocas de 10% pelos Estados Unidos.

(Continua)
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Parceiro comercial Nome do acordo
Data do 
acordo

Principais elementos

Guatemala

Agreement between the 
United States of American 
and the Republic of Guatemala 
on Reciprocal Trade

30/1/2026

Remoção de barreiras não tarifárias ao comércio de bens industriais e agrícolas exportados pelos 
Estados Unidos; avanços em facilitação do comércio; proteção da propriedade intelectual; prevenção 
de barreiras ao comércio digital, melhora nos padrões de leis trabalhistas; fortalecimento de 
leis ambientais; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; restrição de licitações 
governamentais; redução de subsídios a empresas estatais; manutenção das tarifas recíprocas 
descontadas pelos Estados Unidos; e compromisso de investimento americano em setores críticos  
da Guatemala em parceria coma atores privados dos Estados Unidos.

Suíça e Liechtenstein

Framework for United States – 
Switzerland – Liechtenstein 
Agreement on Fair, Balanced, 
and Reciprocal Trade

14/11/2025

Remoção de barreiras tarifárias e não tarifárias sobre bens americanos; compromisso de investimento 
por empresas da Suíça e Liechtenstein, como Roche, Novartis, ABB, and Stadler de US$ 200 bilhões 
nos Estados Unidos, sendo US$ 67 bilhões em 2026; investimento em trabalhadores americanos por 
meio do Programa de Aprendizes Registrados; comprometimento da Suíça de equilibrar o comércio 
com os Estados Unidos; manutenção de tarifas de 15%, mesmo tratamento dado a União Europeia; 
prevenção de barreiras tarifárias ao comércio digital; acesso ao mercado de compras governamentais 
da Suíça e Liechtenstein; e fortalecimento da cooperação econômica de segurança.

Coreia do Sul
Korea Strategic Trade and 
Investment Deal

14/11/2025

Compromisso de investimentos coreanos em setores como construção de navios (US$ 150 bilhões), 
energia, semicondutores, farmacêuticos, minerais críticos e inteligência artificial/computação quântica; 
previsão de US$ 200 bilhões de investimento coreano nos Estados Unidos; manutenção de tarifas 
de 15% sobre produtos coreanos menos para produtos da lista de exceção; redução de tarifas sobre 
carros e peças automotivas coreanas para 15%; compromisso de investimento de US$ 150 bilhões por 
empresas coreanas nos Estados Unidos; compra de 103 Boeings pela Korea Air (US$ 36 bilhões); remoção 
de barreiras não-tarifárias ao comércio; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento da 
proteção de direitos trabalhistas incluindo a não importação de bens produzidos com mão de obra 
forçada; fortalecimento de regulação de proteção ambiental; compromisso de aumento do investimento 
em defesa para 3,5% do PIB; e compras de US$ 25 bilhões em aparato militar americano até 2030.

Índia
U.S.-India Bilateral  
Trade Agreement

6/2/2026

Remoção das barreiras extras de 25% sobre importações indianas pelos Estados Unidos mediante 
compromisso de fim de compras de petróleo da Rússia; redução das tarifas recíprocas da Índia para 18%; 
redução ou eliminação de tarifas em todos os bens industriais americanos e em alguns bens alimentícios 
como grãos, nozes, frutas frescas e processadas; compras de US$ 500 bilhões em energia, tecnologia 
da informação, carvão e outros produtos americanos; remoção de barreiras não tarifárias; eliminação 
de barreiras ao comércio digital; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; e compromisso de 
aumento de compras de produtos tecnológicos da Índia e expansão da cooperação tecnológica.

Bangladesh

Agreement between the 
United States of America 
and the People’s Republic of 
Bangladesh on Reciprocal Trade

9/2/2026

Remoção de barreiras tarifárias sobre produtos industriais e alimentícios dos Estados Unidos; 
manutenção de tarifas de 19% sobre produtos de Bangladesh; remoção de barreiras não tarifárias 
sobre produtos industriais e agrícolas americanos; fortalecimento de leis de proteção trabalhistas; 
remoção de barreiras ao comércio digital, serviços e investimentos; maior transparência na designação 
de indicadores geográficos; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento do alinhamento 
econômico de segurança; fortalecimento de leis de proteção ambiental; redução de subsídios a 
empresas estatais; avanço de regulação e boas prática anticorrupção e de facilitação de comércio; e 
compras de trigo, soja e produtos de soja americanos no valor de US$ 3,5 bilhões.

Taiwan
U.S.-Taiwan Agreement on 
Reciprocal Trade

12/2/2026

Eliminação de tarifas sobre 99% dos produtos americanos; remoção de barreiras não tarifárias 
sobre bens industriais e agrícolas; maior transparência na designação de indicadores geográficos; 
proteção de propriedade intelectual; proteção de direitos e leis trabalhistas; fortalecimento de leis 
ambientais; redução de subsídios para empresas estatais; facilitação de comércio; facilitação mútua 
de investimentos; promoção da resiliência de importantes cadeias produtivas; fortalecimento do 
alinhamento econômico de segurança; aumento de compras de produtos americanos por Taiwan, 
como US$ 44,4 bilhões de gás natural e petróleo, US$ 15,2 bilhões em aviões e máquinas e 
US$ 25,2 bilhões em equipamentos de energia, rede elétrica, materias, geradores, instalações de 
armazenamento, entre outros de 2025 a 2029; e manutenção de tarifas de 15% sobre produtos 
taiwaneses, com exceção dos produtos da lista de exceção.

Macedônia do Norte

Framework for United  
States-North Macedonia 
Agreement on Reciprocal, Fair, 
and Balanced Trade

12/2/2026

Eliminação de tarifas sobre todos os bens industriais e agrícolas exportados pelos Estados Unidos; 
manutenção de tarifas recíprocas de 15% com exceção dos produtos da lista de exceção; remoção 
de barreiras não tarifárias; fortalecimento do alinhamento econômico de segurança; aumento do 
comércio bilateral; construção de um interconector de gás entre a Macedônia do Norte e a Grécia 
apara facilitar compras de gás natural dos Estados Unidos; fortalecimento de leis de proteção 
ambiental; proteção de propriedade intelectual; fortalecimento de leis de proteção trabalhista; 
promoção de um ambiente competitivo para o comércio digital; e facilitação de comércio e serviços.

Fonte: Estados Unidos (2026).

Observa-se, a partir da tabela 2 e do quadro 1, que entre os parceiros que abriram negociações 
com os Estados Unidos até o momento, doze deles (Indonésia, Japão, União Europeia, Malásia, 
Camboja, Tailândia, Vietnã, China, Coreia do Sul, Índia, Bangladesh e Taiwan) têm o mercado 
americano como o primeiro ou segundo destino de exportações. Em todos eles, os Estados Unidos 
absorvem mais de 10% das exportações totais do parceiro, chegando, em alguns casos, a corresponder 
a quase 20%. Esses dados confirmam que países mais dependentes do mercado americano são mais 
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suscetíveis a aceitar a abertura de negociações bilaterais com Washington, a fim de renegociar os termos 
de comércio e assegurar o acesso a um dos principais mercados de destino de suas exportações.

Percebe-se também, a partir do quadro 1, que a renegociação dos termos de comércio é marcada 
por profunda assimetria nas concessões de acesso a mercados oferecidas, uma vez que os Estados 
Unidos mantêm barreiras tarifárias superiores àquelas acordadas pelos seus parceiros. A despeito dos 
entendimentos alcançados, os níveis tarifários praticados pelos Estados Unidos permanecem em torno 
de 15%, patamar substancialmente superior ao aplicado antes do anúncio das tarifas recíprocas.  
Em contrapartida, as exportações americanas não têm enfrentado a mesma reciprocidade por parte 
das demais nações, o que agrava as disparidades no comércio internacional (UNCTAD, 2025).  
Devido à elevada dependência do mercado americano, poucos foram os países afetados que retaliaram 
na mesma proporção. Em setembro de 2025, o nível médio das tarifas aplicadas pelos Estados Unidos 
superava os 20%, contrastando severamente com a média de 2,8% que caracterizava a política tarifária 
americana previamente (UNCTAD, 2025).

Essa postura demonstra que Washington enxerga na interdependência econômica existente 
e na magnitude de seu mercado recursos cruciais de poder, passíveis de instrumentalização como 
mecanismos de alavancagem de sua influência sobre outros Estados (Keohane e Nye, 2025). É impor-
tante salientar que por trás da repactuação dos termos de comércio bilaterais está a crença de que 
a reversão da trajetória deficitária da balança comercial americana contribuiria diretamente para a 
preservação de sua preponderância global nos campos econômico e militar. O objetivo central do 
governo Trump 2 é garantir que os termos do comércio internacional sejam favoráveis a manutenção 
e à reprodução das capacidades de poder que sustentam a posição de liderança global do país. Desse 
modo, o estadismo comercial serve para alcançar os objetivos de política externa dos Estados Unidos 
no cenário internacional, sendo inclusive aplicado de forma desproporcional, o que gera a percepção 
de uma tentativa de coerção sobre seus parceiros econômicos.

Em casos específicos, tarifas adicionais foram instituídas pelo governo Trump com o propósito 
de forçar concessões em negociações que envolvem temas não estritamente comerciais, como 
apresentado no quadro 2.

QUADRO 2
Tarifas extras impostas sobre parceiros dos Estados Unidos com base em justificativas políticas

Parceiro comercial Medidas tarifárias presidenciais Data Principais elementos

Canadá
Executive order: imposing duties to address the 
flow of illicit drugs across our northern border

1/2/2025
Imposição de tarifas de 35% sobre importações do Canadá justificadas pela facilitação 
de tráfico de drogas na fronteira Norte dos Estados Unidos com o país.

México
Executive order: imposing duties to address 
the situation at our southern border

1/2/2025
Imposição de tarifas de 25% sobre importações do México justificadas pela facilitação 
de tráfico de drogas na fronteira Sul dos Estados Unidos com o país.

China
Executive order: imposing duties to address 
the synthetic opioid supply chain in the 
people’s republic of China

1/2/2025
Imposição de tarifas de 10% sobre importações da China justificadas pela facilitação de 
tráfico de opióides, especialmente fentanil, oriundos da China para os Estados Unidos.

Variados
Executive order: imposing tariffs on countries 
importing Venezuelan oil 

24/3/2025
Imposição de tarifas de 25% sobre importações de países que mantêm compras de 
petróleo venezuelano.

Brasil
Executive order: addressing threats to the 
United States by the Government of Brazil

30/7/2025
Imposição de tarifas extras de 40% sobre o Brasil por ações consideradas ameaçadoras 
à segurança nacional, à política externa e à economia dos Estados Unidos. 

Índia
Executive order: addressing threats to the 
United States by the Government of  
the Russian Federation

6/8/2025
Imposição de tarifas extras de 25% sobre importações de produtos indianos pelo  
país importar petróleo russo.

Fonte: Congresso Americano. Disponível em: https://www.congress.gov/crs-product/R48549.
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O objetivo do governo americano ao impor tarifas comerciais é, principalmente, renovar sua prepon-
derância econômica global, minando concorrentes e preservando sua hegemonia ao reverter a trajetória 
de liberalização que predominou em sua política econômica recente (Blackwill e Harris, 2016).  
O emprego do estadismo comercial por parte de Washington tem assumido um tom crescen-
temente protecionista, voltado para a salvaguarda das vantagens econômicas do país e a contenção 
da expansão chinesa.

Segundo Keohane e Nye (1989, 2025), padrões de interdependência geram recursos de poder e 
influência sobre outros Estados, e não apenas desvantagens econômicas. Ao impor tarifas proibitivas 
contra seus parceiros comerciais, o governo Trump coloca em risco, no longo prazo, a assimetria que 
lhe é francamente favorável, uma vez que tais atores procurarão diversificar suas relações comerciais 
para compensar o fechamento do mercado americano.

Embora diversos países tenham aberto processos de negociação para acordos de comércio e 
investimento com os Estados Unidos, a tendência dominante – inclusive entre aliados tradicionais 
como Canadá, Austrália, Japão e nações europeias – tem sido a busca por medidas que reduzam a 
dependência em relação a Washington. Isso se reflete na diversificação de parcerias comercias – vide 
a celebração do acordo União Europeia-Mercado Comum do Sul (Mercosul) – e até mesmo no 
aumento dos gastos com defesa (Alden et al., 2025).

A tendência das forças de mercado é se reorganizar frente às disfunções causadas pelo estadismo 
comercial americano. O custo desse processo para Washington, contudo, pode ser o distanciamento 
de aliados históricos, enfraquecendo laços de cooperação que foram fundamentais para a sustentação da 
ordem liberal internacional. O uso coercitivo do poder comercial pode, portanto, produzir efeitos 
deletérios no longo prazo e acelerar o declínio relativo do poder econômico do país.

Ademais, políticas protecionistas que geram distorções comerciais tendem a reduzir a eficiência 
da economia nacional, pois removem incentivos à inovação tecnológica, desencorajam o uso eficiente 
dos recursos internos, reduzem as exportações e geram pressão para valorização cambial no longo 
prazo, além de causarem efeitos distributivos sobre a renda doméstica (Gilpin, 2001). A questão que 
se coloca, então, é em que medida a imposição de tarifas será capaz de reverter dinâmicas estruturais 
que se movem na economia global há décadas como consequência da globalização e do aprofunda-
mento da interdependência econômica entre as nações.

A opção pelo protecionismo também prejudica a imagem dos Estados Unidos como parceiro 
comercial confiável e, principalmente, como ator responsável pela estabilidade econômica internacional. 
Entre as funções esperadas de uma potência hegemônica, inclui-se a promoção do livre-comércio e a 
garantia de abertura de seu mercado para importações, mesmo em momentos de crise (Kindleberger, 
1989). Atualmente, a política comercial americana sinaliza que o país não está mais disposto a arcar 
com os custos de ser o principal estabilizador da economia internacional.

Enquanto os Estados Unidos adotam uma postura crescentemente isolacionista e unilateral em 
seu engajamento externo, afastando-se dos espaços de governança global, a China busca se posicionar 
como uma liderança em prol do fortalecimento do multilateralismo. Em discurso na cúpula de líderes 
da Organização para Cooperação da Xangai, o presidente chinês, Xi Jinping, afirmou o compromisso da 
China com a promoção de uma governança global mais justa e equitativa, na qual predominam 
valores democráticos em termos de representação dos países menos desenvolvidos, multilateralismo, 
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respeito ao rule of law, paz e estabilidade internacional (China, 2025). Todos esses são princípios que 
marcaram a construção da ordem internacional após a Segunda Guerra Mundial sob a égide americana 
e que agora são instrumentalizados pela China para legitimar seu próprio esforço de liderança dos 
espaços de cooperação internacional.

Nesse sentido, a China tem se colocado como defensora do regime multilateral de comércio, 
propondo diretrizes para a reforma da OMC que preservem sua centralidade na promoção da abertura 
dos mercados globais – tais como a manutenção do consenso nos processos de decisão, o respeito 
aos interesses dos países em desenvolvimento e a manutenção da abertura e da não discriminação 
como princípios orientadores da organização  (China, 2019). Paralelamente, o país tem denunciado a 
aplicação de medidas protecionistas justificadas por razões de segurança nacional por parte de membros 
da OMC, apontando seus impactos negativos sobre os fluxos comerciais globais (China, 2019).  
No âmbito plurilateral, acordos como a Parceria Econômica Abrangente Regional (Regional 
Comprehensive Economic Partnership – RCEP) criam oportunidades de ganhos econômicos assimétricos 
que favorecem principalmente a China, fortalecendo sua posição geopolítica (Yuhan, 2021).

Pequim tem intensificado esforços para sinalizar seu compromisso com o multilateralismo e com 
a continuidade da abertura dos mercados de bens, consolidando-se como o principal representante 
do Sul global e como principal parceiro comercial da maior parte dos países em desenvolvimento, 
ocupando o lugar que já foi dos Estados Unidos (Keohane e Nye, 2025). Essa sinalização de virtude 
por parte da China tem como objetivo legitimar sua ascensão como potência dominante, porém 
comprometida com a estabilidade da ordem estabelecida.

6 CONCLUSÃO

O segundo governo Trump transcorre em meio a um processo de transição de poder no cenário inter-
nacional, marcado pela intensificação da competição com a China e pela corrida pela preponderância 
global. Nesse cenário, a política comercial consolidou-se como um importante instrumento de disputa 
geopolítica assumindo o caráter de estadismo comercial, uma vez que subordina a atividade comercial 
ao interesse nacional, transformando-a em um meio para alcançar os objetivos de política externa  
do Estado. Nesse sentido, o governo Trump 2 não inova ao instrumentalizar o comércio em favor dos 
interesses americanos mas, sim, representa uma ruptura ao utilizá-lo de forma marcadamente coer-
citiva e como um dos principais mecanismos para exercer influência sobre os parceiros americanos.

De acordo com Kindleberger (1989), a economia liberal internacional necessita de um poder 
hegemônico politicamente forte e capaz de exercer funções específicas que promovam a estabilidade 
e favoreçam a continuidade da abertura dos mercados. Logo, quando o hegemon sinaliza menor 
comprometimento com essas funções e passa a ser visto como fonte de incerteza e instabilidade, a 
tendência é que os mercados busquem novos pontos de equilíbrio e desenvolvam parcerias alternativas, 
a fim de contornar as limitações e vulnerabilidades criadas por esse retraimento. Para o comércio 
internacional, a tendência principal deve ser a de diversificação de parceiros por parte dos países 
altamente dependentes das exportações para a composição de sua renda nacional, ao mesmo tempo 
em que considerações autárquicas ganharão espaço nas deliberações dos tomadores de decisão.

A prosperidade do comércio internacional depende da relativa estabilidade na política internacional, 
uma vez que conflitos perturbam rotas e levam a interrupções nos fluxos de bens. A concentração 
de poder de forma hegemônica nos Estados Unidos, combinada com suas alianças militares, criou 
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as condições de segurança que favoreceram a expansão do comércio internacional até o momento 
(Norrlof e Wohlforth, 2019). Perturbações adicionais ao comércio internacional podem emergir da 
crescente percepção dos Estados Unidos como um parceiro menos comprometido com suas alianças 
militares em virtude da maior propensão à eclosão de conflitos. Nesse ambiente degradado, o esta-
dismo comercial tende a assumir um caráter ainda mais coercitivo, possivelmente acompanhado de 
exigências de alinhamento político por parte dos parceiros comerciais.

A economia como espaço de disputa e competição geoeconômica é uma realidade contemporânea 
que deve persistir nos próximos anos. O estadismo financeiro e comercial será elemento constante 
na política externa tanto da potência incumbente quanto da emergente, consolidando a vertente 
coercitiva como a nova realidade das disputas globais. Contudo, os dilemas resultantes da instru-
mentalização da economia para fins políticos também podem surtir efeitos não esperados. A potência 
que demonstrar maior capacidade de alinhar os interesses de mercado aos seus objetivos geopolíticos 
colherá melhores resultados em termos de acumulação de capacidades de poder econômico ao longo 
da corrida pela preponderância global.
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